Decisão

Vistos.

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pela ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MAGISTRADOS - APAMAGIS em face do EXMO. SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, tendo por objeto deliberação do Plenário daquele órgão que determinou, nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 2007.10.00.001560-0, dentre outras providências, “a devolução dos valores percebidos além do teto constitucional e o recolhimento de tributos devidos sobre o valor recebido dentro dos limites constitucionais”, ordem essa imposta a magistrados paulistas que tomaram parte em sistema de mutirão levado a cabo pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para julgamento de recursos em andamento naquela Corte.

Narra a petição inicial que:

a) o referido procedimento foi instaurado por provocação do juiz Adugar Quirino do Nascimento Souza Júnior, narrando supostas irregularidades ocorridas na reestruturação da carreira da magistratura paulista; 

b) no curso do procedimento, o então Conselheiro Joaquim Falcão teria apurado ilicitudes na percepção de verbas pagas a magistrados, pela participação no aludido mutirão, tendo, por isso, requisitado informações acerca do tema ao Tribunal de Justiça paulista;

c) prestadas as informações pertinentes, colheu-se manifestação da Secretaria de Controle Interno do CNJ (SCI), que opinou pela não imposição de ordem de devolução dos valores em discussão, com fundamento na “efetiva produtividade aferida nos relatórios e o enunciado da Súmula 249 do TCU”;

d) mesmo assim, o Plenário do CNJ referendou o voto do relator, por maioria, vencido o Conselheiro Leomar Amorim, para o fito supra exposto.

Depois de discorrer sobre sua legitimidade ativa para a ação, bem como sobre a legitimidade passiva da autoridade, dita coatora, para responder aos termos da impetração e, ainda, acerca da competência desta Corte para apreciação do pedido, ressaltou o desrespeito ao princípio do contraditório, durante a fase instrutória, bem como a nulidade do procedimento, por violação ao princípio do juiz natural.
Também defendeu a perfeita regularidade da convocação dos magistrados, que teria dado ensejo à prolação da ordem ora atacada, bem assim a forma de remuneração dos juízes que tomaram parte na aludida prestação de serviços, com fundamento na diferença remuneratória entre os juízes de primeira e de segunda instância no Estado de São Paulo. 

Ressaltou que, ao contrário do que restou decidido nos autos, a resolução administrativa tomada pela Corte paulista acerca do tema ora em discussão não poderia ter sido feita na esteira da Resolução nº 72 do CNJ, vez que essa sequer havia sido editada, quando da ocorrência das aludidas convocações, reiterando a perfeita legalidade dos pagamentos efetuados, porque as convocações dos magistrados que integraram as extraordinárias Câmaras de Julgamento que se formaram não foram feitas em regime de substituição.
Acrescentou que a aludida decisão incorreu em indevida confusão entre teto e subsídio, desrespeitando, por conseguinte, a decisão proferida por esta Suprema Corte, nos autos da ADI/MC nº 3.854.

Defendeu, ainda, a nítida boa-fé dos magistrados convocados para atuar nesse regime de mutirão, não havendo relevantes razões de direito para que não sejam respeitados os termos da Súmula nº 249 do Tribunal de Contas da União, que inclusive foi mencionada na decisão ora atacada, até porque não ocorreu violação ao teto constitucional de vencimento dos magistrados.  
Postulou, ao final, concessão de liminar, por entender presentes os requisitos autorizadores a tanto, depois do decurso do prazo a que alude o § 2º, do artigo 22, da Lei nº 12.016/09 e, quanto ao mérito, bateu-se pela cassação do decisório proferido nos autos do  supra mencionado Procedimento de Controle Administrativo.

Juntados documentos, especialmente a cópia do procedimento administrativo. 

Notificada, a autoridade apontada como coatora trouxe aos autos as informações pertinentes.
É o relatório.

 A questão trazida a conhecimento deste Supremo Tribunal Federal pela ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MAGISTRADOS demanda detida análise do teor da decisão proferida nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 2007.10.00.001560-0, no bojo do qual se produziu o ato sujeito a controle judicial neste writ of mandamus. 

Desde logo se pode constatar, e ao contrário do que consta do relatório então elaborado pelo Conselheiro subscritor do voto condutor, que aquele feito não teve início “tão-somente” com “denúncia de tratamento privilegiado a alguns magistrados vinculados ao TJSP, os quais estariam gozando benefícios em detrimento dos demais. Tais regalias, conforme anunciado, seriam decorrentes da preferência em promoções sem mudança de comarca, bem como a percepção do chamado ‘auxílio-voto’, representado por uma ‘comissão’ extraordinária por conjunto de votos apresentados por magistrados de primeira instância convocados para atuarem junto às Câmaras do Tribunal requerido”.

Para tanto, basta singela leitura da própria decisão anteriormente proferida nos autos daquele PCA pelo ilustre Conselheiro Joaquim Falcão, que dá notícia de tal situação, na medida em que indeferia a pretensão que se constituía no objeto principal da petição endereçada àquele Conselho, referente à reestruturação das entrâncias do Estado de São Paulo, mencionando, apenas ao cabo do decisório e à guisa de arremate, o tópico referente ao auxílio-voto, e que mereceu, do Conselheiro prolator daquela decisão, a seguinte consideração: “por fim, cumpre notar que o requerente relata a existência da prestação de auxílio voto junto ao Tribunal de Justiça. Como não ficou claro no processo se existe algum benefício por tal auxílio voto, à Secretaria Processual para que solicite informações do requerido e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a respeito de eventuais pagamentos, bonificações ou gratificações de qualquer espécie por tal, no prazo de 10 dias” 
Inconformado com tal resultado, o requerente interpôs recurso, afinal provido, por meio da decisão ora atacada, a qual, então, tomando por base os elementos trazidos aos autos em razão da solicitação efetuada pelo anterior Conselheiro Joaquim Falcão, acabou por impor determinações a diversos associados da requerente, bem assim ao Tribunal de Justiça paulista, tocantes ao assunto denominado “auxílio-voto”.

Ora, o desenrolar desses fatos permite constatar, claramente, a absoluta disparidade entre os assuntos levados à deliberação do Plenário do CNJ, nos autos do referido procedimento, sendo certo que a matéria pertinente ao “auxílio-voto”, porque incidentalmente noticiada, deveria ter dado ensejo à instauração de outro procedimento, em autos apartados, e ser submetido à regular distribuição entre os membros daquele conselho, da forma como disposta nos artigos 44 e 45 de seu regimento interno.

De fato, em se tratando de matéria instaurada por provocação de um Conselheiro, no bojo de procedimento que tratava de assunto absolutamente diverso, mister seria a instauração de novo processo, não havendo prevenção a justificar nem mesmo sua distribuição por dependência ao relator original, quanto mais seu processamento nos autos de processo que cuidava de assunto totalmente distinto.

Não é demais ressaltar, quanto a esse aspecto, que o relatório da decisão ora em análise faz expressa menção a pedido, nesse sentido deduzido pelo requerente, por meio de questão de ordem, a qual, apreciada pela decisão final proferida nos autos, restou assim respondida: “outra inconsistência que observo no presente é a dissociação de temas, provocada pela questão incidental surgida. Entendo que a melhor solução para se evitar a confusão das matérias aqui tratadas, seria a reautuação dos temas do “auxílio-voto” e do teto remuneratório constitucional como procedimento diverso, devido à sua autonomia em relação à reestruturação de entrâncias. Porém, tendo em vista o tempo decorrido desde a instauração deste procedimento e a conclusão da Inspeção nº 24.063, resolvo examinar ambas as questões numa só assentada, ao alvedrio de eventual complexidade quanto à compreensão da presente demanda”. 

Ora, essa reconhecida complexidade justificaria exatamente o contrário, até em respeito ao que consta acerca do tema no regimento interno do CNJ, conforme já supra ressaltado.

É possível que tal atropelo e indisfarçado afã em julgar prontamente essa questão incidental surgida no curso do procedimento possa justificar a inexistência de prévia intimação para que os magistrados atingidos pela decisão viessem a prestar esclarecimentos ou mesmo apresentar eventual defesa, antes de alcançados por decisão que inegavelmente lhes atinge em suas esferas de interesse pessoal.
Justificar, talvez; convalidar, jamais, pois tal aspecto da decisão padece de irremediável inconstitucionalidade.   
E isso porque se contam às centenas os magistrados que tomaram parte na prestação do “auxílio-voto”, não estando todos eles em igual situação, notadamente no que pertine à alegada superação do teto constitucional de vencimentos, em razão da remuneração recebida por esse serviço, conforme se depreende de parte do relatório elaborado pela Secretaria de Controle Interno do CNJ e parcialmente reproduzido ao longo da decisão ora atacada.

E, uma vez mais, basta a leitura de trechos dessa decisão para se constatar a realidade de tal assertiva, pois consta expressamente em um de seus tópicos que “sobre o ‘auxílio-voto’, apesar da escassez de informações repassadas pelo Tribunal requerido, a Secretaria de Controle Interno do CNJ pode concluir que, realmente, houve desrespeito à limitação remuneratória estabelecida pela Constituição Federal”, afirmação essa lançada nos autos sem qualquer comprovação empírica a embasar-lhe e conferir-lhe mínima credibilidade.

Não é feita explícita menção a nem um único caso de magistrado paulista que houvesse recebido vencimentos assim acoimados de ilegais, sendo certo que a própria Secretaria de Controle Interno do CNJ concluiu inexistir a apontada ilegalidade, recomendando, ainda, de forma expressa, que não houvesse imposição de devolução de valores, nos termos dos cálculos que efetuou. 

Agindo verdadeiramente de forma mais realista que o rei, a decisão ora atacada passou por cima desses dados técnicos para impor ordem de devolução de valores aos magistrados que participaram do “auxílio-voto”, desprezando, ainda, comezinho princípio de direito, segundo o qual, má-fé não se presume, ao considerar que “a diferença percebida a maior, a saber, acima dos subsídios integrais dos desembargadores, deve ser, em princípio, devolvida aos cofres públicos, em que pese a ressalva de aplicabilidade da Súmula 249 do TCU, indicada pela SCI. É que não há espaço para discussão sobre a existência de boa ou má-fé, em se tratando de órgão do Poder Judiciário, formado por magistrados com extensa experiência na interpretação e aplicação das leis, além da prática cotidiana observada em diversos tribunais quanto à convocação de juízes para atuarem em 2ª Instância”.

Ora, essa pesada sanção, que recaiu indistintamente sobre diversos magistrados, em situações absolutamente díspares, quanto aos subsídios que recebiam e, ainda, quanto aos acréscimos que receberam em seus vencimentos mensais, pela participação nesse mutirão, foi estabelecida sem que nenhum deles fosse ouvido, o que não se mostra cabível, nem mesmo no âmbito de um processo de cunho administrativo, como esse que ora se está analisar, pois não ocorreu mera suspensão de pagamentos futuros, ou algo de natureza similar, senão verdadeira imposição de ordem de devolução de valores, recebidos, parte deles vários anos anteriormente à edição dessa ordem, e depois de regular prestação de serviços. 
Não se concebe, sob a ótica da estrita legalidade que deve pautar a atuação de órgão de índole constitucional, como o CNJ, que se atropelem os princípios da ampla defesa e do contraditório, previamente à prolação de decisões que afetem interesses de inúmeras pessoas, tomadas sem que essas sejam sequer ouvidas.

Já vai longe o tempo em que o regimento interno daquele conselho previa, para processos como esse ora em análise, a intimação editalícia dos “eventuais beneficiários” de ato administrativo objeto de impugnação, o que constava da norma de seu artigo 98, cuja inconstitucionalidade foi reconhecida, pelo Plenário desta Corte, quando da apreciação do MS nº 25.962/DF, relator o Ministro Marco Aurélio, DJe de 20/3/09.
Clara, nesse sentido, a ementa do acórdão então proferido, a dispensar, aos bons entendedores de Direito, ulteriores considerações sobre o tema e da qual se transcreve, na parte em que interessa, os seguintes tópicos: 
“CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DEVIDO PROCESSO LEGAL - CONTRADITÓRIO. Envolvida, no processo administrativo, situação constituída no tocante a terceiros, impõe-se a ciência destes para, querendo, apresentarem defesa. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DEVIDO PROCESSO LEGAL - CIÊNCIA FICTA. A espécie de conhecimento ficto, presente publicação ou edital fixado em setor do Órgão, pressupõe a ciência do processo em curso, surgindo como regra a comunicação direta. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - PROCESSO - CIÊNCIA - ARTIGO 98 DO REGIMENTO INTERNO. Desconhecida a existência do processo, mostra-se inconstitucional dispositivo do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça - artigo 98 - prevendo a ciência ficta de quem pode ser alcançado por decisão administrativa”

A partir de então, expurgada tal norma desse diploma normativo, a regra passou a ser a intimação veraz e direta de todos os interessados que possam ser atingidos por deliberações daquela Corte, previamente à tomada de decisões que venham a atingir suas esferas de interesse, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, que assumem, entre nós, feição de índole constitucional, sendo, portanto, plenamente exigível sua observação, mesmo em processos de natureza administrativa, como esse em que prolatada a decisão ora em análise.

Inúmeros precedentes há neste Supremo Tribunal Federal acerca do tema, sendo oportuno aqui transcrever, apenas para ilustração, a seguinte decisão da lavra do culto Ministro Ricardo Lewandowski, proferida quando da apreciação da medida cautelar no MS nº 26.663/DF, a demonstrar que de há muito esta Corte vem considerando que decisões como essa, ora sub judice, não resistem a uma análise mais acurada sob o prisma de sua adequação aos princípios constitucionais consagrados em nossa Magna Carta, in verbis: 
“Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado por Marcelo Souza de Barros e José Arimatéa Neves Costa, Juízes de Direito no Estado de Mato Grosso, em face de inclusão em pauta, para julgamento pelo Conselho Nacional de Justiça, de Procedimento de Controle Administrativo PCA 440) instaurado para apurar suposto descumprimento do teto constitucional por parte do Tribunal de Justiça daquela unidade da Federação. Assim sumariaram os ora impetrantes a situação sob apreço: "No dia 31 de janeiro de 2007, o Conselho Nacional de Justiça iniciou o exame daquelas que ficaram vulgarmente conhecidas como 'Justificativas de Teto'  apresentadas por diversos Tribunais de Justiça (rectius: justificativas pelo não-cumprimento da Resolução nº 13/2006-CNJ, que dispõe sobre o teto remuneratório do Poder Judiciário), objetivando detectar os casos em que, à míngua de relevantes razões para o descumprimento do teto, dever-se-ia determinar (ou    não) a abertura de correlatos procedimentos de controle administrativo. Como se observa da (...) cópia dos autos administrativos (...), os fatos ocorreram assim: o CNJ iniciou procedimento preliminar pelo qual notificou o TJMT para que informassem os casos em que não estava sendo possível o cumprimento das normas da Resolução nº 13/2006-CNJ e os porquês; o TJMT, por sua Presidência, prestou as informações e justificativas que entendeu cabíveis; o CNJ se reuniu em 31-1-07 para iniciar a análise da situação dos magistrados do Estado de Mato Grosso e, naquela assentada, resolveu: abrir procedimento administrativo de controle para apurar o descumprimento do teto no TJMT; e liminarmente, de ofício e sem publicação do edital a que se refere o art. 98 do RICNJ - portanto, sem que nenhum dos magistrados que seriam afetados pudesse ao menos esclarecer sua situação perante o Conselho -, o órgão determinou cortes, de diversas ordens, nas remunerações dos magistrados do TJMT,    vencidos os Conselheiros Cláudio Godoy, Marcus Faver e Ruth Carvalho, que se posicionaram contra o corte liminar de verbas alimentares." Formulam pedido de medida liminar, "inaudita altera parte, para suspender os efeitos do item 46 da Pauta da 41ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de Justiça e determinar que aquele órgão se abstenha de levar a    julgamento o PCA nº 440, antes de regular intimação dos impetrantes para ofertar defesa nos autos" (fl. 11). Passo a decidir. Entendo plausíveis as alegações dos magistrados impetrantes. Tenho em consideração, para tanto, o art. 98 do RI/CNJ , cujo alcance constitucional projeta-se na garantia fundamental do devido processo legal e faço menção, no ponto, às observações constantes do voto proferido pelo Conselheiro Cláudio Godoy: "(...) Nada indica, respeitado entendimento contrário, não se pudesse aguardar prévia cientificação dos interessados, ao menos, para se deliberar o corte, quando não, o que é mais grave, o necessário    complemento, a necessária explicitação da situação das verbas cortadas, que ultrapassavam o teto (fl. 84 - grifo nosso). Demais disso, a jurisprudência desta Corte não tem hesitado em reconhecer que as garantias do due process of Law  também são aplicáveis aos processos administrativos, respeitando-se, ainda, os sistemas recursais próprios de cada esfera ( RE-AgR 454.421/ES, Rel. Min. Carlos Britto). Dentre múltiplos pronunciamentos, o Supremo Tribunal Federal afirmou, quando do julgamento da AC-AgR-QO 1.033/DF, Rel. Min. Celso de Mello, que, "A imposição estatal de restrições de ordem jurídica, quer se concretize na esfera    judicial, quer se realize no âmbito estritamente administrativo (...), supõe, para legitimar-se constitucionalmente, o efetivo respeito, pelo Poder Público, da garantia indisponível do 'due    process of law', assegurada, pela Constituição da República (art.    5º, LIV), à generalidade das pessoas (...)" (grifo nosso). Em outra ocasião, restou assentado pelo Egrégio Plenário que "(...) a pretensão à tutela jurídica, que corresponde exatamente à garantia consagrada no art. 5º, LV, a Constituição, contém os seguintes direitos: 1) direito de informação (...), 2) direito de manifestação (...), 3) direito de ver os seus argumentos considerados (...) (...)  Sobre o direito de ver os seus argumentos contemplados pelo órgão julgador (...), que corresponde, obviamente, ao dever do juiz ou da Administração de a eles conferir atenção (...), pode-se afirmar que envolve não só o dever de tomar conhecimento (...), como também o de    considerar, séria e detidamente, as razões apresentadas (...)"  (MS 24.268/MG, Rel. p/ ac. Min. Gilmar Mendes - grifo nosso). Finalmente, como se sabe, "Se o ato impugnado em mandado de segurança decorre de fatos apurados em processo administrativo, a competência do Poder Judiciário circunscreve-se ao exame da legalidade do ato coator, dos possíveis vícios de  caráter formal ou dos que atentem contra os postulados constitucionais da ampla defesa e do due process of law" (RMS    24.347/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa - grifo nosso). Isso posto, tendo em consideração a prescrição constante do art. 98 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e a remansosa jurisprudência do STF no que concerne à aplicabilidade, ao    processo administrativo, das garantias constitucionais do devido processo legal, defiro o pedido de medida liminar para o fim de garantir aos magistrados impetrantes, no prazo previsto no artigo regimental mencionado, o direito de apresentar defesa escrita, antes que seja levado a julgamento, pelo Conselho Nacional de Justiça, o PCA 440 em causa” (DJ de 5/6/07).
De resto, a atual redação do tópico do regimento interno do CNJ, referente a intimações de interessados, em processos similares a este, dispõe expressamente que: “o Relator determinará a notificação da autoridade que praticou o ato impugnado e dos eventuais interessados em seus efeitos, no prazo de quinze (15) dias (artigo 94)”, providência essa – reitere-se, ainda uma vez – solenemente ignorada no curso deste procedimento no âmbito do CNJ. 
E nem se diga que a providência alvitrada pelo relator do processo, ao cabo de sua decisão, no sentido de que, “quanto à devolução dos valores percebidos além do teto constitucional e o recolhimento de tributos devidos sobre o valor recebido dentro dos limites constitucionais, determino a intimação, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dos magistrados alcançados por esta decisão, para que apresentem eventuais defesas perante este Conselho Nacional de Justiça, no prazo consecutivo de 30 (trinta) dias, a contar da data da efetiva intimação” teria o condão de convalidar essa verdadeira supressão do direito de defesa desses magistrados.
E isso porque a ordem de devolução de valores já foi claramente proferida, por aquela decisão e, ainda, porque a defesa que se deve apresentar seria prévia à edição do ato e não posterior e cercada de todas das garantias inerentes a seu regular processamento, conforme bem explicitado na magnífica lição do eminente Professor e Ministro Enrique Lewandowski, supra transcrita e, ainda, por se tratar de algo inócuo, ao menos no âmbito administrativo daquele Conselho, pois seu regimento interno, ao regular o tema referentes a recursos administrativos dispõe, com todas as letras, que “dos atos e decisões do Plenário não cabe recurso” (artigo 115, § 6º).  
Prosseguindo na análise dessa decisão, tem-se que ela considerou “inconstitucional e ilegal” a convocação de magistrados de primeiro grau, levada a efeito pelo Tribunal de Justiça paulista, para atuarem em segunda instância.
Ora, tal tópico, a par de exorbitar das atribuições conferidas pela Magna Carta àquele Conselho, a quem não consta seja atribuída competência para analisar a constitucionalidade das leis promulgadas em nosso país, missão precipuamente conferida a este Supremo Tribunal Federal, na condição de guardião da Constituição Federal da nação brasileira, confronta expressamente com recentíssima decisão tomada pelo Plenário desta Corte, a qual, nos autos do HC nº 96.821/SP, relator o Ministro Ricardo Lewandowski (DJe de 25/6/10), reafirmou a perfeita legalidade e absoluta constitucionalidade dessa convocação.     

A ementa de tal julgado já foi transcrita na petição inicial desta impetração, mas há, no corpo de sua fundamentação, interessantes considerações sobre o tema que estão a merecer transcrição, ignoradas que foram quando da prolação da decisão ora em análise.

 “A questão posta neste habeas corpus, pois, é saber se a convocação de juízes, tal como ocorreu no caso sob exame, ofende ou não alguma regra ou princípio constitucional.     
(...) 

“A convocação para prestarem serviço na segunda instância, ao revés, constituiu uma resposta dada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo – dentro da difícil conjuntura de sobrecarga de trabalho em que se debatia à época – para dar efetividade a um novo direito fundamental introduzido na Constituição, no inc. LXXVIII do art. 5º, a partir da EC 45/2004, acima mencionado, qual seja, ‘a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação’.        

É escusado lembrar que os direitos e garantias fundamentais, a teor do que dispõe o § 1º do art. 5º da Carta Magna, ‘tem aplicação imediata’. Outra, pois, não poderia ser a reação da Corte bandeirante que a de dar pronto cumprimento a esse comando constitucional”.

(...)

“Vossas Excelências bem podem imaginar o impacto positivo que tal providência gerou para o bom andamento dos serviços, com particular benefício para os jurisdicionados. Eis os números: no período relativo aos anos de 2005 a 2010, até o mês de fevereiro, a produção das câmaras extraordinárias criminais correspondeu a 29% de todo o movimento das três Seções do Tribunal (Direito Público, Privado e Criminal), ou seja, 67.969 de um total de 233.419 processos.

São dados impactantes, que demonstram a necessidade premente de reorganização da máquina judiciária, mediante a criação, a todo momento, de fórmulas que viabilizem o cabal desempenho do relevante múnus que a Constituição Federal atribui ao Poder Judiciário.

Aqui, permito-me fazer o registro do importante papel que tem exercido o Conselho Nacional de Justiça, hoje presidido pelo Min. Gilmar Mendes, na busca de resultados satisfatórios para a sociedade no tocante à prestação jurisdicional, mediante a fixação de metas de produção para juízes e tribunais, bem como por meio da implantação do Plano de Gestão Criminal, que Sua Excelência chamou de ‘mutirão institucional’, emprestando-lhe o caráter de verdadeira política governamental.     

No caso de São Paulo, a ninguém é dado duvidar, data vênia, que medidas urgentes tinham e ainda têm de ser empreendidas para enfrentar o crescimento geométrico da demanda por decisões judiciais e, sobretudo, para superar o congestionamento das ações criminais, que gerou o gravíssimo problema da superpopulação carcerária”.   

Destarte, muito embora, nos autos daquele processo, não se tivesse discutido, de forma direta, a questão referente à remuneração dos serviços assim prestados, não se pode negar que seu julgamento representa importante precedente do Plenário desta Corte sobre a efetiva legalidade do tema em debate nestes autos, ressaltando-se que Sua Excelência, o Ministro relator do feito destacou, também, que a providência consistente nessa forma de convocação de magistrados de primeiro grau para atuarem no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo propiciou expressiva redução no número de feitos pendentes de decisão, evitando, por consequência, a indesejável ocorrência da prescrição punitiva do Estado.

Ora, em vista desses abundantes argumentos em defesa do sistema emergencial instituído pelo Tribunal de Justiça paulista, para tentar dar cabo do imenso acervo de processos pendentes de julgamento naquela Corte, constantes da fundamentação do precedente do Plenário deste Supremo Tribunal Federal sobre a legalidade da convocação ora em análise, não subsiste, até porque destituída de mínimos elementos de comprovação nos autos (conforme, aliás, já supra referido), a assertiva constante do item 6 do voto proferido no PCA ora em análise, no sentido de que o critério de remuneração então adotado teria sido “nefasto aos cofres públicos”.

A par dos inúmeros benefícios que se considerou advirem dessa convocação, já dantes aludidos, tampouco havia elementos concretos, nos autos do referido procedimento, a permitir a tomada da conclusão então adotada no sentido de que “houve desrespeito à limitação remuneratória estabelecida pela Constituição Federal”, especialmente porque, conforme expressamente reconhecido naquela decisão, a conclusão a que a Secretaria de Controle Interno do CNJ chegou, depois de efetuada a Inspeção nº 24.063, no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, deixou claro que “considerando a disponibilidade dos documentos, não foi possível aprofundarmos a análise sobre as verbas nas folhas de pagamento do TJ/SP, para os exercícios de 2007 e 2009, uma vez que há comunicados datados de 2007 e reflexos de pagamentos em 2009, pois o procedimento demandaria acesso e estudo acurado de documentos, folhas de pagamento e processos administrativos naquele tribunal”.

Ora, tal tópico dessa conclusão, somado ao que expressamente afirmou o relator do Procedimento, no início da fundamentação de seu voto, dando conta de que “outra inconsistência que observo no presente é a dissociação de temas, provocada pela questão incidental surgida. Entendo que a melhor solução para se evitar a confusão das matérias aqui tratadas, seria a reautuação dos temas do “auxílio-voto” e do teto remuneratório constitucional como procedimento diverso, devido à sua autonomia em relação à reestruturação de entrâncias. Porém, tendo em vista o tempo decorrido desde a instauração deste procedimento e a conclusão da Inspeção nº 24.063, resolvo examinar ambas as questões numa só assentada, ao alvedrio de eventual complexidade quanto à compreensão da presente demanda”, torna inafastável a conclusão de que, ao menos quanto a esse aspecto do decisum, Sua Excelência estava com a razão e a abertura de novo procedimento para apurar, com exatidão, os diversos aspectos concernentes às centenas de magistrados que tomaram parte nesse mutirão e com o devido respeito aos princípios constitucionais aplicáveis à hipótese, seria mesmo de rigor. 

Convém transcrever, a esta altura da presente decisão, considerações que proferi em anterior medida cautelar que deferi, em autos de mandado de segurança impetrado contra o mesmo CNJ, porque plenamente aplicáveis à hipótese aqui em análise, conquanto que lançadas em processo que cuidava de tema diverso:  
“A luta do c. CNJ para erradicar a herança patrimonialista do Estado brasileiro, no campo do nepotismo, é digna de todos os encômios. É igualmente perceptível a dificuldade com que o órgão se há com o recebimento de informações sobre o estado atual do quadro de servidores dos tribunais sob sua jurisdição administrativa, o que, se levado a extremos de rigor formal, findaria por inviabilizar qualquer atividade de controle. Não pode, porém, o c. CNJ, como neste caso, desconsiderar princípios constitucionais tão notórios, sob pena de fazer recair sobre outras iniciativas suas a pecha do abuso. 

Se existia causa objetiva para se determinar a invasão da esfera jurídica da impetrante, ela deveria ser aplicada com o máximo rigor. No entanto, a forma como a determinação constituiu-se impossibilita até o exame do mérito do ato, porquanto não está ele suficientemente calcado em elementos documentais objetivos. O decisum do c. CNJ não permite nem que se ponha em causa a validade ou a invalidade do status funcional da impetrante.  A questão se transfere para o campo da procedimentalização dos atos que deram causa à ordem de exonerá-la. E, nessa seara, não resiste o acórdão a um exame superficial. 

Em relação a esse ponto, a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal é uniforme e nela se encontram das mais belas páginas sobre o alcance das liberdades individuais em face do Estado. Conforme já se assentou, ‘mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta prática de crime indigitado como grave, e até que sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém pode ser tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da presunção de inocência, em nosso sistema jurídico, consagra, além de outras relevantes conseqüências, uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por sentença do Poder Judiciário’ (HC 95886, Relator  Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 27/10/2009).

Demais disso, o devido processo legal e a fundamentação dos atos administrativos restaram desrespeitados. A discrepância objetiva entre o conteúdo do ato impugnado e o das informações é a prova mais cabal dessa assertiva. Sobre isso, já afirmou a Corte, na AC-AgR-QO 1.033/DF, Rel. Min. Celso de Mello, que ‘a imposição estatal de restrições de ordem jurídica, quer se concretize na esfera judicial, quer se realize no âmbito estritamente administrativo (...), supõe, para legitimar-se constitucionalmente, o efetivo respeito, pelo Poder Público, da garantia indisponível do 'due process of law', assegurada, pela Constituição da República (art.  5º, LIV), à generalidade das pessoas (...)’” (MS nº 28.485/SE, DJe de 17/2/10). 
Da narração de todos esses fatos, conquanto que extensa, porém necessária para a exata compreensão de tudo quanto cercou o andamento do aludido PCA, bem como a decisão a seu final proferida (e a despeito de parecer, parte deles, realmente inverossímeis, porque proferidos em flagrante desrespeito a normas do regimento interno do próprio conselho e a comezinhos princípios de direito), emerge claramente identificado o fumus boni iuris a amparar a pretensão deduzida pela impetrante.

De fato, a questão incidental referente ao “auxílio-voto” deveria mesmo ter ensejado a instauração de procedimento autônomo, em autos apartados, a ser submetido à regular distribuição a um dos membros do CNJ, em cujo curso, os supostos beneficiários do ato administrativo objeto de análise, deveriam ser claramente identificados e previamente intimados a apresentar defesa, antes de ser prolatada, contra eles, ordem generalizada de devolução de valores recebidos de boa-fé, cujo pagamento se deu depois de prestados os respectivos serviços que deram ensejo a essa remuneração extraordinária.

  A açodada prolação da aludida ordem, cujos efeitos são ora sustados, da forma como se deu, a par da flagrante inconstitucionalidade que cercou sua edição, ainda veio a tachar de representativo de verdadeira “má-fé” o comportamento de dignos magistrados paulistas que nada mais fizeram senão cumprirem com seus deveres de juízes, ao atender regular convocação do Tribunal de Justiça a que vinculados, para a prestação de inestimável auxílio àquela Corte, na tentativa de dar cabo dos milhares de processo que lá de há muito tramitavam, à espera de julgamento.  
Ainda uma vez mais, convém reiterar a importante missão constitucional conferida ao CNJ, porém, suas deliberações não podem, como se deu na hipótese aqui em discussão, solapar direitos fundamentais de todos quantos possam vir a ser atingidos por seus efeitos, sob pena de absoluto descrédito quanto à sua atuação e desprestígio do próprio Poder Judiciário, notadamente quando alguns de seus membros são atacados de forma gratuita, como ocorreu na decisão ora sob análise, em que se inverteu a lição que advém de milenar brocardo jurídico, para presumir, de forma que pode ser considerada até mesmo aviltante, a má-fé de honrados integrantes da centenária magistratura paulista, o que não se mostra admissível.     
 Quanto ao periculum in mora, os argumentos deduzidos na petição inicial deste mandamus são suficientes para o deferimento da liminar. O risco de insegurança jurídica, determinado pela ordem de devolução de valores percebidos como remuneração de serviços devidamente prestados e para os quais houve regular convocação, é notável. Serão geradas situações de instabilidade nas relações jurídicas e pessoais de inúmeros magistrados, o que pode acarretar, ainda, o ajuizamento de centenas de ações individuais perante esta Suprema Corte, a assoberbar ainda mais seus Ministros, fato esse igualmente a recomendar a pronta suspensão dessa ordem.

Anoto, por oportuno, que, muito embora a presente impetração postule a suspensão da deliberação proferida nos autos do aludido PCA, o fato é que, conforme já exaustivamente analisado ao longo desta decisão, distintas situações foram objeto de análise, tendo a impetrante se insurgido apenas contra parte dela (a questão referente ao “auxílio-voto”), silenciando quanto à reestruturação das entrâncias do Poder Judiciário paulista; por isso é que esta decisão se limitou a apreciar apenas o tema nestes autos atacado. 

Ante o exposto, defiro a liminar e suspendo os efeitos da decisão proferida no Procedimento de Controle Administrativo nº 2007.10.00.001560-0, única e especificamente no que concerne ao que restou então deliberado acerca do tema “auxílio-voto”, sustando as disposições constantes dos itens 9 e 10 do voto então proferido .
No 
que concerne à “questão de ordem” suscitada pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais, indefiro-a, pois o objeto desta impetração já está devidamente delimitado por este despacho, delimitação essa de resto facilmente executável por quem quer que se disponha a ler o teor da decisão atacada e os fundamentos do presente mandamus e seja dotado de mínimas condições de compreensão do vernáculo.

Refuto, com veemência, a alegada “possibilidade de nulidade processual” naquela peça insinuada, posto que na condição de integrante da mais Alta Corte de Justiça do país, este magistrado bem sabe discernir as hipóteses de configuração de suspeição para atuação em processos em que é chamado a proferir decisões, situação essa que certamente aqui não se caracteriza, em razão do bisonho motivo alegado pela peticionária, de resto sequer comprovado documentalmente nos autos.

Ademais, assiste a quem de direito, se duvidar da isenção deste magistrado na condução do presente feito, arguir sua suspeição, pelas vias adequadas, nos termos da Lei Processual Civil em vigor, bem assim dos artigos 277 e seguintes do Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal, e não vir a atravessar petição nos autos, em nome de associação de duvidosa penetração junto à classe que diz representar, com fundamento em suposições e calcada na aleivosa premissa da absoluta falta de discernimento deste magistrado quanto à sua atuação funcional.

Indefiro, ainda, o pedido de ingresso da referida associação no processo, na qualidade de litisconsorte necessária, pois não consta dos documentos até agora para cá trasladados, que tenha sido admitida nos autos do referido PCA.       

Em prosseguimento, dê-se ciência, nos termos da lei, à Advocacia-Geral da União e notifiquem-se os eventuais litisconsortes necessários, tomando-se por base aqueles que participaram do procedimento em que proferida a decisão ora em análise.

Após, remetam-se os autos à douta Procuradoria-Geral da República.   
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2010.

                        Ministro Dias Toffoli
                                    Relator 
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